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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ 

Estado de São Paulo 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 03/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente, torna público que realizará, por meio do INSTITUTO MAIS DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, Concurso Público para provimento de Cargos vagos e dos que vagarem no prazo de validade do Concurso 
Público, regido pelo Artigo 37 da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, Lei Complementar nº. 56 de 11 de 
outubro de 2023, Lei Complementar nº. 58 de 28 de março de 2024, e demais Leis Municipais Ordinárias vigentes, de 
acordo com a distribuição de vagas especificada na Tabela I, do Capítulo I, deste Edital, sob a supervisão da Comissão 
do Concurso Público, instituída pelo Decreto nº 1.750, de 16 de julho de 2024. 

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante 
deste Edital. 
 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  
 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento, pelo Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, do Cargo 
mencionado na Tabela I, deste Capítulo, atualmente vago e dos que vagarem, dentro do prazo de validade de 02 (dois) 
anos, prorrogável uma única vez por igual período a contar da data da Homologação do Resultado Final, a critério da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP. O período de validade estabelecido para este Concurso Público não gera 
obrigatoriedade para a nomeação de todos os candidatos classificados, exceto para aqueles classificados dentro do 
número de vagas oferecidas. 

1.1.1. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará disponível no site 
do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). 

1.1.2. Todos os Atos Oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial do Município de 
Guareí/SP, bem como divulgados na Internet, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br). 

1.1.3. A Homologação do Resultado Final do Concurso Público será publicada no Diário Oficial do Município de 
Guareí/SP, bem como divulgados na Internet, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br). 

1.2. A Atribuição Básica do Cargo está descrita no Anexo I, deste Edital. 

1.3. O vencimento constante na Tabela I, deste Capítulo, corresponde à faixa inicial do Cargo, em vigência. 

1.4. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o Horário Oficial de Brasília/DF. 

1.5. O Código do Cargo, o Cargo, as Vagas Existentes, a Escolaridade/Requisitos exigidos, o Vencimento Mensal, Jornada 
de Trabalho e a Taxa de Inscrição são os estabelecidos na Tabela I – Capítulo l, deste Edital, conforme especificada 
abaixo: 

TABELA I 

 

CÓDIGO 

DO 

CARGO 

CARGO 

VAGAS  

EXISTENTES 
ESCOLARIDADE / REQUISITOS 

VENCIMENTO 

R$ / 

JORNADA DE 

TRABALHO  
TOTAL 

(*1) 

RESERVADA 

PCD (*2) 

ENSINO MÉDIO/MÉDIO TÉCNICO COMPLETO 

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 49,00 

211 
Auxiliar de Consultório 

Dentário 
01 - - 

Ensino Médio completo, Curso Profissionalizante 
de Auxiliar de Saúde Bucal e Registro Profissional 

no Órgão competente. 

R$ 1.660,23 

40h 

212 Agente de Saneamento 01 - - Ensino Médio completo 
R$ 1.660,23 

40h 
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CÓDIGO 

DO 

CARGO 

CARGO 

VAGAS  

EXISTENTES 
ESCOLARIDADE / REQUISITOS 

VENCIMENTO 

R$ / 

JORNADA DE 

TRABALHO  
TOTAL 

(*1) 

RESERVADA 

PCD (*2) 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 63,00 

320 Assistente Social 
Cadastro 

reserva 
- - 

Ensino Superior completo em Serviço Social e 
registro profissional no CRESS 

R$ 2.966,34 

30h 

321 Cirurgião-Dentista 01 - - 
Ensino Superior completo em Odontologia e 

registro profissional no CRO 

R$ 5.140,05 

20h 

322 Controlador Interno 
Cadastro 

reserva 
- - 

Ensino Superior completo em Administração de 
Empresas ou Ciências Contábeis ou Direito 

R$ 4.072,59 

40h 

323 Enfermeiro 
Cadastro 

reserva 
- - 

Ensino Superior completo em Enfermagem e 
registro profissional no COREN 

R$ 4.271,19 

40h 

324 Médico Veterinário 01 - - 
Ensino Superior completo em Medicina 

Veterinária e registro profissional no CRMV 

R$ 3.720,92 

30h 

325 
Terapeuta 

Ocupacional 
01 - - 

Ensino Superior completo em Terapia 
Ocupacional e registro profissional no CREFITO 

R$ 2.966,34 

30h 

LEGENDA DA TABELA I: 
(*1) Total de Vagas existentes, incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência. 
(*2) Reserva de Vagas para Pessoas com Deficiência, conforme estabelecido no Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

 

1.6. Serão concedidos, aos candidatos nomeados o seguinte benefício: 

a) Cartão Ticket – Vale Alimentação – no valor equivalente a 07 (sete) UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São 
Paulo). 

1.7. A jornada de trabalho poderá ser estendida, caso haja necessidade, e realizada em regime de plantões, bem como 
aos sábados, domingos e feriados de acordo com as necessidades e conveniências da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUAREÍ/SP. 

1.8. Os documentos comprobatórios para os Cargos que exigem escolaridade completa – Diplomas registrados e 
acompanhados de Histórico Escolar – devem referir-se a Cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação 
e Cultura (MEC), Conselho Nacional de Educação (CNE) ou Conselho Estadual de Educação (CEE) e Conselhos 
Regionais de Profissões. 

1.8.1. Os Diplomas e Certificados, obtidos no exterior, para que tenham validade, deverão estar revalidados de acordo 
com a legislação vigente. 

1.9. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 13.709/18), o candidato, ao realizar a sua 
inscrição, estará consentindo e autorizando o uso de alguns de seus dados cadastrais informados na inscrição em 
conformidade com o que segue: 

1.9.1. Na divulgação das Listagens de Homologação das Inscrições e dos Resultados – Nome do Candidato, Documento 
de Identidade e Data de Nascimento; 

1.9.2. No envio de informativos, notícias de Concursos Públicos e/ou Processos Seletivos abertos, e outros comunicados 
a título gratuito – e-mail informado no ato da inscrição; 

1.9.3. Na manutenção do banco de dados em suporte eletrônico ou físico, estabelecido em um ou vários locais, destinando-
se tais dados exclusivamente ao uso no presente Concurso Público, podendo promover a troca deles com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP, com a finalidade prevista em Edital – todos os dados; e 

1.9.4. Na geração de dados estatísticos, promoção de conhecimento, inclusão social e amparo legal, viabilização de ações 
e projetos – todos os dados. 

CAPÍTULO II – DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 

2.1. Os requisitos básicos para contratação são os especificados a seguir: 

2.1.1. O candidato deverá ler o Edital de Abertura do Concurso Público em sua íntegra e cumprir todas as determinações 
nele contidas; 

2.1.2. Ter sido aprovado e classificado neste Concurso Público; 

2.1.3. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, 
conforme o disposto nos termos do Parágrafo 1º, Artigo 12, da Constituição Federal, e do Decreto Federal n.º 70.436/72, 
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ou ser naturalizado brasileiro conforme legislação vigente no país até a data da contratação; 

2.1.4. Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, quando da contratação; 

2.1.5. Estar em gozo dos direitos políticos; 

2.1.6. Encontrar-se em dia no cumprimento das obrigações militares na data da contratação; 

2.1.7. Estar quite com a Justiça Eleitoral na data da contratação; 

2.1.8. Não ser aposentado por invalidez; 

2.1.9. Possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o Cargo, conforme o especificado na Tabela I – Capítulo l, 
deste Edital; 

2.1.10. Apresentar a documentação comprobatória de acordo com as exigências acima, por ocasião da convocação, que 
antecede a contratação; 

2.1.11. Não registrar antecedentes criminais oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento 
integral das penas que tenham sido cominadas; 

2.1.12. Não ter sofrido, no exercício da Função Pública, penalidade incompatível com nova investidura no Cargo; 

2.1.13. Não se encontrar acumulando Cargo, Emprego ou Função Pública em desconformidade com as hipóteses de 
acumulação lícitas previstas em Lei e na Constituição Federal; 

2.1.14. Não estar com idade de aposentadoria compulsória; 

2.1.15. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do Cargo, comprovada mediante sujeição a exame de 
saúde admissional a ser realizado pelo serviço médico credenciado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP, 
quando da contratação; e 

2.1.16. Não estar respondendo a processo relativo ao exercício da profissão nas esferas municipais, estaduais e federais.  

2.2. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos no item 2.1, deste 
Capítulo, será solicitada por ocasião da contratação. 

2.3. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em 
decorrência de sua habilitação no Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.  

2.4. O candidato que prestar declaração falsa, inexata, ou ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas 
neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que 
aprovado na prova e que o fato seja constatado posteriormente. 

2.5. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital. No entanto, o candidato 
que não as satisfizer no ato da contratação, mesmo que tenha sido aprovado, será automaticamente eliminado do 
Concurso Público. 

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES 

3.1. Somente será admitida inscrição via Internet, no endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br), no período de 11 de setembro a 07 de outubro de 2024, iniciando-se às 10h00 do dia 11 
de setembro de 2024, e encerrando-se, impreterivelmente, às 17h00 do dia 07 de outubro de 2024, observado o Horário 
Oficial de Brasília/DF e os itens constantes no Capítulo II para contratação no Cargo, estabelecidos neste Edital. 

3.1.1. Os candidatos poderão obter informações e orientações para realizar sua inscrição no período de 11 de setembro 
de 2024 a 07 de outubro de 2024, por meio do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS 
através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário Oficial de 
Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.2. O candidato que desejar realizar sua inscrição deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento para o dia 08 de outubro de 2024, disponível no endereço 
eletrônico do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). O boleto bancário deverá ser impresso para o pagamento 
da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição on-line conforme Tabela I, do Capítulo 
I, deste Edital. 

3.2.1. O Formulário de Inscrição on-line estará disponível para inscrição até às 17h00 do dia 07 de outubro de 2024. 

3.2.1.1. O boleto bancário estará disponível para impressão no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), 
até às 17h00 do dia 08 de outubro de 2024. 

3.3. O candidato interessado poderá realizar inscrição para 02 (dois) Cargos previstos neste edital, desde que as 
Provas sejam realizadas em períodos distintos, verificando, antes de efetuar a sua inscrição, o período de realização 
das provas, conforme estabelecido abaixo e constante no Capítulo VI – Da Prestação das Provas Objetivas, deste 
Edital: 

DATA PREVISTA DA PROVA 
OBJETIVA / PERÍODO 

CARGOS 

03 de novembro de 2024 

(MANHÃ) 

Agente de Saneamento 
Auxiliar de Consultório Dentário 
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DATA PREVISTA DA PROVA 
OBJETIVA / PERÍODO 

CARGOS 

03 de novembro de 2024 

(TARDE) 

Assistente Social 
Cirurgião-Dentista 

Controlador Interno 
Enfermeiro 

Médico Veterinário 
Terapeuta Ocupacional 

3.3.1. Na eventualidade do candidato efetuar as 02 (duas) inscrições para o mesmo período de realização das provas, 
será considerado, para efeito deste Concurso Público, aquele em que o candidato estiver presente na Prova Objetiva, 
sendo considerado ausente nas demais opções. 

3.3.1.1. Ocorrendo a hipótese do subitem 3.3.1 ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, não haverá 
restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de taxa de inscrição. 

3.3.2. O candidato deve se atentar à opção do Cargo, data prevista da prova e período antes de escolher a opção e 
efetuar o pagamento. 

3.3.2.1. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de Cargo sob hipótese alguma, portanto, 
antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, verifique atentamente o Cargo de interesse e seu respectivo 
código, conforme Tabela I, constante no Capítulo I, deste Edital. 

3.3.2.2. É vedada a transferência do valor pago, referente a taxa de inscrição, para outro Cargo, para terceiros, bem como 
para outros certames. 

3.4. Não será concedida ISENÇÃO total ou parcial da taxa de inscrição. 

3.5. Não haverá restituição do valor pago referente à taxa de inscrição em hipótese alguma. 

3.6. A inscrição somente será efetivada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição na rede bancária, 
conforme o disposto no item 3.2, deste Edital. 

3.6.1. As informações prestadas no Formulário de Inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ainda 
que feitas com o auxílio de terceiros, cabendo ao INSTITUTO MAIS o direito de excluir do Concurso Público aquele que 
preenchê-lo com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente. O não preenchimento dos dados corretamente poderá implicar no cancelamento da inscrição. 

3.6.2. A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a aceitação tácita das normas e condições do Concurso 
Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais Aditamentos, Comunicados e Instruções 
específicas para a realização do certame, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.6.3. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Concurso Público será feita 
por ocasião da contratação, sendo que a não apresentação implicará na anulação de todos os atos praticados pelo 
candidato. 

SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

3.7. O candidato que necessitar de qualquer tipo de Condição Especial para a realização das Provas deverá encaminhar, 
durante o período das inscrições, por upload, na Área Restrita do candidato, no site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br), em link específico, com Ref.: “SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS”, até as 17h00 
do dia seguinte ao término do prazo de inscrição, a documentação relacionada a seguir: 

a) cópia do Atestado Médico ou de Especialista, com data de expedição de, no máximo, 12 (doze) meses retroativos à 
data do término das inscrições, assinado por Médico ou Especialista devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) e que nele conste, para fins comprobatórios, o número de registro do Médico na referida entidade de 
classe, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, assinatura do Médico e o número 
do Conselho Regional de Medicina (CRM), inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando, 
também, o seu nome, documento de identidade (RG), número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e a opção do Cargo; 

b) REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL para realização das Provas, quando for o caso, 
constante no Anexo III, informando quais os recursos especiais necessários (local, materiais, equipamentos, Intérprete de 
Libras, Intérprete para Leitura Labial, Prova em Braille, Ampliada ou o Auxílio de Ledor e/ou Transcritor, Tempo Adicional, 
etc.). 

3.7.1. O candidato que necessitar de Tempo Adicional para a realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa 
acompanhada de parecer emitido por especialista da Área de sua deficiência, durante o período de inscrições. 

3.7.2. A solicitação de Condições Especiais será atendida obedecendo a critérios de legalidade, viabilidade e de 
razoabilidade. 

USO DE MARCAPASSO OU OUTROS INSTRUMENTOS METÁLICOS 

3.7.3. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles 
que, por razões de saúde, porventura façam uso de marcapasso, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, 
deverão comunicar previamente ao INSTITUTO MAIS acerca da situação, assinalando no Anexo III, a utilização desse(s) 
instrumento(s) e encaminhando via upload. Estes candidatos deverão ainda comparecer ao local de provas munidos dos 
exames e laudos que comprovem o uso de equipamentos. 

3.7.4. O candidato que não enviar a documentação estabelecida no item 3.7 ou 3.7.3, durante o período de inscrição, 
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não terá a prova especial e/ou as Condições Especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

SOLICITAÇÃO DE NOME SOCIAL – DECRETO FEDERAL 

3.8. De acordo com o Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril de 2016, o candidato travesti ou transexual, que ainda 
não procedeu à retificação de seu nome e gênero, poderá solicitar a inclusão e uso do Nome Social para tratamento, 
devendo preencher totalmente e corretamente o requerimento de inclusão e uso do Nome Social, conforme modelo 
constante no Anexo IV, assinar e encaminhar o mesmo durante o período das inscrições, com prazo para envio por 
upload, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), na Área Restrita do candidato, em link específico, 
com Ref.: “NOME SOCIAL”, até as 17h00 do dia seguinte ao término do prazo de inscrição. 

3.8.1. Quando das publicações oficiais e nas listas de publicações nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br) será considerado 
o Nome Civil. 

3.8.2. O candidato que não realizar a solicitação estabelecida no item 3.8, durante o período de inscrição, não terá a 
inclusão e uso do Nome Social para tratamento providenciada, seja qual for o motivo alegado. 

FUNÇÃO DE JURADO – LEI FEDERAL Nº 11.689/08 

3.9. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal n.º 
11.689/08 (09 de junho de 2008), até a data de publicação deste Edital, poderá solicitar, no ato da inscrição, esta opção 
para critério de desempate, devendo encaminhar obrigatoriamente: 

a) certidão comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado.  

3.9.1. Os documentos previstos no item 3.9, alínea “a”, deverão ser encaminhados, durante o período de inscrição, 
com prazo para envio por upload, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), na Área Restrita do 
candidato, em link específico, com Ref.: “FUNÇÃO JURADO”, até as 17h00 do dia seguinte ao término do prazo de 
inscrição. 

3.9.2. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.9 e subitem 3.9.1, durante o período 
de inscrição, não serão considerados como Jurados para critério de desempate. 

3.10. Os documentos previstos no item 3.7 e suas alíneas “a” e “b” (Condição Especial), item 3.7.3. (Marcapasso ou 
Instrumentos Metálicos), item 3.8 (Nome Social) e item 3.9 e sua alínea “a” (Função Jurado), deverão ser 
encaminhados até às 17h00 do dia seguinte ao término do prazo de inscrição, por upload, no site do INSTITUTO 
MAIS (www.institutomais.org.br), na Área Restrita do candidato, em seus respectivos links. 

3.10.1. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e/ou o documento comprobatório, o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

b) no caso de Documento emitido de forma Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 
10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, 
se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

3.10.1.1. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições:  

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua 
emissão. 

3.10.1.2. Não será(ão) analisado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo 
corrompido, bem como arquivo(s) encaminhado(s) em formato(s) diferente(s) de PDF, JPG ou GIF. 

3.10.2. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP não se responsabilizam por solicitações não 
recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia elétrica, 
congestionamento das linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

3.11. O candidato deverá, obrigatoriamente, indicar, no ato da inscrição, o código da Opção do Cargo de interesse 
conforme Tabela I – Capítulo l, item 1.5, bem como o seu endereço completo e correto, inclusive com a indicação do 
CEP. 

3.11.1. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade 
exclusiva dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da Lei. 

3.12. Após a conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição on-line, o candidato deverá imprimir o boleto bancário 
para o pagamento do valor da inscrição e deverá ficar atento ao que segue: 

a) ao emitir o boleto bancário verifique se o Cargo está correto; 

b) verifique se no boleto bancário emitido para o pagamento da taxa de inscrição consta o nome do candidato; 

c) certifique-se se o computador utilizado é confiável e se está com o antivírus atualizado para, assim, evitar possíveis 
fraudes na geração do boleto bancário supracitado; 

d) o boleto bancário a ser gerado para este Concurso Público será emitido pelo Banco Santander; 
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e) a representação numérica do código de barras (linha digitável) constante no boleto bancário sempre iniciará com o 
número 03399.18047 413, que identifica o Banco Santander e o INSTITUTO MAIS; 

f) antes de efetuar o pagamento, verifique se os primeiros números constantes no código de barras pertencem ao Banco 
Santander, pois boletos gerados por outras instituições bancárias para o pagamento da taxa de inscrição deste Concurso 
Público são automaticamente boletos falsos; e 

g) será de responsabilidade do candidato ficar atento para as informações do boleto bancário, a fim de evitar fraudes no 
seu pagamento. Na dúvida, entre em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS, 
através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário Oficial de 
Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.13. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se 
encontra o candidato, o boleto bancário deverá ser pago antecipadamente. 

3.14. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do próprio candidato ou débito em 
conta corrente de bancos conveniados. 

3.14.1. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, transferência, 
DOC, PIX, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou após a data de vencimento 
especificada no boleto bancário ou por qualquer outro meio que não o especificado neste Edital. 

3.14.2. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 

3.14.2.1. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, ou caso o mesmo seja preenchido com valor 
menor, não será permitida a complementação em hipótese alguma, bem como considerar-se-á sem efeito a inscrição. 

3.14.3. O candidato que efetuar o AGENDAMENTO DE PAGAMENTO de sua inscrição deverá atentar-se para a 
confirmação do débito em sua conta corrente, na data do vencimento do boleto bancário. 

3.14.3.1. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado e, consequente, crédito na conta do INSTITUTO MAIS, a inscrição 
não será considerada válida, sob qualquer hipótese. 

3.14.4. Encerrado o prazo de inscrição e esgotados todos os prazos permitidos para pagamento, impressos no boleto 
bancário, mesmo tendo o candidato realizado o pagamento da inscrição, este ficará impossibilitado de participar do 
Concurso Público. 

3.14.4.1. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição após o prazo de vencimento estabelecido no boleto 
bancário, não terá a sua inscrição efetivada. O valor pago pela taxa de inscrição não será devolvido. 

3.15. As inscrições efetuadas somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 

3.15.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido na Tabela I, do 
Capítulo I, e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de vencimento do boleto bancário. 

3.15.2. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site, 
nos últimos dias de inscrição. 

3.15.3. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

3.16. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP não se responsabilizam por solicitação de 
inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de 
energia elétrica, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. Ademais, não se responsabilizam, tampouco reembolsarão candidatos por 
informações bancárias errôneas, advindas de crimes cibernéticos, em especial aquelas que se referem à linha de dígitos 
do código de barras do boleto bancário, que resulte em ausência de compensação bancária. O candidato deve se atentar 
para as informações dos seguintes dados bancários, sendo que o descumprimento das instruções para inscrição via 
Internet implicará a não efetivação da inscrição. 

3.17. A partir de 05 (cinco) dias úteis, o candidato poderá conferir, no site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br), se os dados da inscrição efetuada via Internet foram recebidos e se o valor da inscrição foi 
pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato por meio do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) 
do INSTITUTO MAIS através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário 
Oficial de Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.17.1. Para efetuar consultas da inscrição o candidato deverá acessar o site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br), digitar o número do seu CPF e sua senha de acesso e clicar no link “Meus Concursos”. 

3.18. A partir do dia 18 de outubro de 2024, serão divulgados nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) 
e da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br) os Comunicados de Deferimento e 
Indeferimento das Inscrições (candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência, exerceram a Função de Jurado e 
solicitaram atendimento especializado para realização da Prova) e de Homologação das Inscrições (candidatos 
efetivamente inscritos no Concurso Público). 

3.18.1. Contra o indeferimento das inscrições caberá recurso, conforme Capítulo IX, deste Edital. 

3.19. O Edital de Convocação, em que constará a relação dos candidatos que realizarão a Prova Objetiva, será 
divulgado nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP 
(www.guarei.sp.gov.br), bem como no Diário Oficial do Município de Guareí, na data provável de 25 de outubro de 
2024. 
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CAPÍTULO IV – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

4.1. Nos termos do Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, quando possível, serão reservadas vagas às 
Pessoas com Deficiência, a que se refere o Artigo 37, Inciso VIII, da Constituição Federal. 

4.1.1. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, às Pessoas com Deficiência, 

será reservado, por Cargo, o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir no prazo de validade do 
Concurso Público. 

4.1.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a Pessoas com Deficiência, esse será 
aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou 
diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).  

4.1.3. Os candidatos com deficiência aprovados no Concurso Público serão convocados a ocupar a 5ª (quinta), 21ª 
(vigésima primeira), 41ª (quadragésima primeira) vagas do Concurso Público, e assim sucessivamente a cada intervalo 
de 20 (vinte) vagas providas. 

4.2. Para o Cargo cujo número não contemple as vagas conforme fração estabelecida nos subitens 4.1.1 e 4.1.2, acima, 
não haverá reserva de vagas para Pessoa com Deficiência, no presente momento. 

4.2.1. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas conforme subitem 
4.1.1, deste Edital. 

4.3. Serão consideradas Pessoas com Deficiência aquelas que se enquadrarem no Artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004; no art. 1º, § 1º, da Lei 
Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei Federal nº 14.126, de 22 de 
março de 2021 (visão monocular), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009, na Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência) e na Lei Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023 (Define Deficiência Auditiva). 

4.3.1. Os candidatos com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de 
aplicação das provas e à nota mínima exigida de aprovação, para todos os demais candidatos. 

4.4. No ato da inscrição, a Pessoa com Deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias de prova deverá 
requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das Provas (materiais, equipamentos, 
Intérprete de Libras, Intérprete para Leitura Labial, Prova em Braille, Prova Ampliada, Auxílio de Ledor e/ou Tempo 
Adicional), devendo encaminhar a sua solicitação conforme estabelecido no item 4.5, deste Capítulo. 

4.4.1. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência que necessitar de Tempo Adicional para a realização das Provas 
deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

4.5. Durante o período de inscrições, o candidato que desejar se inscrever para as vagas reservadas às Pessoas com 
Deficiência ou que necessite de Condição Especial para realização da Prova, conforme consta no item 3.7 e seus 
subitens, do Edital, deverá encaminhar a documentação relacionada a seguir: 

a) Laudo Médico, assinado por Médico ou Especialista devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), 
especificando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, versão 10 ou superior, bem como a provável causa da deficiência, 
informando também o seu nome, número do Documento de Identidade (RG ou RNE), número do Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) e a opção de Cargo Público; 

b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile, ou Ampliada, ou a necessidade de 
leitura de sua prova, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por 
escrito, conforme Anexo III deste Edital, até o término das inscrições, especificando o tipo de deficiência; 

c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do intérprete de Língua Brasileira de Sinais, 
além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, conforme 
Anexo III deste Edital, até o término das inscrições; 

d) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da 
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, conforme Anexo III deste 
Edital, até o término das inscrições, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência; 

e) O candidato com deficiência física, que necessitar de atendimento especial, além do envio da documentação indicada 
na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito, conforme Anexo III deste Edital, até o término das inscrições, 
mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, designação de fiscal para auxiliar na transcrição 
das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas etc, especificando o tipo de deficiência. 

4.5.1 Aos candidatos com deficiência visual (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas 
nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos candidatos deverão levar para 
esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban. 

4.5.2 Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas 
nesse sistema. 

4.5.2.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua prova Ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação 
de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24. 
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4.5.3. Os documentos previstos no item 4.5, alíneas “a” a “e”, deverão ser encaminhados até às 17h00 do dia seguinte 
ao término do prazo de inscrição, por upload, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), na Área 
Restrita do candidato, em link específico, com Ref.: “LAUDO MÉDICO” ou com Ref.: “SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES 
ESPECIAIS”. 

4.5.3.1. A solicitação de Condições Especiais será atendida obedecendo a critérios de legalidade, viabilidade e de 
razoabilidade. 

4.5.3.2. O candidato que não atender, dentro do prazo do período de inscrições, aos dispositivos mencionados no item 
4.5, seus subitens e respectivas alíneas, não concorrerá às vagas reservadas Pessoa com Deficiência ou não terá a 
condição especial atendida, seja qual for o motivo alegado. 

4.5.4. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e/ou o documento comprobatório, o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

b) no caso de Documento emitido de forma Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 
10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, 
se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

4.5.4.1. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições: 

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua 
emissão. 

4.5.4.2. Não será(ão) analisado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo 
corrompido, bem como arquivo(s) encaminhado(s) em formato(s) diferente(s) de PDF, JPG ou GIF. 

4.6. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP não se responsabilizam por solicitações não 
recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia elétrica, 
congestionamento das linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4.7. O candidato que, no ato da inscrição, declarar ser Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá 
seu nome publicado na Lista Geral dos aprovados e em Lista Específica. 

4.7.1. Caso o candidato seja aprovado nas duas Listas, será contratado por aquela em que estiver melhor classificado, 
ficando automaticamente excluído da outra, admitindo-se em seu lugar o candidato subsequente, respeitada a ordem de 
classificação. 

4.7.2. Será eliminado da lista específica o candidato habilitado cuja deficiência assinalada no Formulário de Inscrição on-
line não se fizer constatada, devendo permanecer apenas na lista de classificação geral. 

4.8. O candidato aprovado nos termos dos Capítulos VII e VIII, deste Edital, além das exigências pertinentes aos demais 
candidatos, sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico e à avaliação para verificação da 
compatibilidade da deficiência de que é portador com as atribuições do Cargo almejado. 

4.8.1. O candidato aprovado nas vagas reservadas para pessoas com deficiência, no momento do exame médico 
específico e a avaliação para verificação da compatibilidade da deficiência deverá apresentar: 

a) cópia do Atestado Médico ou de Especialista, atualizado, com data de expedição de, no máximo, 90 (noventa) dias 
da data do exame admissional, assinado por Médico ou Especialista devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) e que nele conste, para fins comprobatórios, o número de registro do Médico na referida entidade de 
classe, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, assinatura do Médico e o número 
do Conselho Regional de Medicina (CRM). 

4.8.2. Será eliminado do Concurso Público o candidato, cuja deficiência não seja comprovada no momento do 
exame médico admissional. 

4.9. Os candidatos com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de 
aplicação da prova e à nota mínima exigida de aprovação, para todos os demais candidatos. 

4.10. A deficiência existente jamais poderá ser arguida para justificar readaptação funcional ou concessão de aposentadoria, 
salvo se dela advierem complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total. 
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CAPÍTULO V – DAS PROVAS 

5.1. O Concurso Público constará das seguintes Provas: 
 

CARGO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

Auxiliar de Consultório Dentário 
Agente de Saneamento 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

08 

07 

05 

20 

Assistente Social 
Cirurgião-Dentista 

Controlador Interno 
Enfermeiro 

Médico Veterinário 
Terapeuta Ocupacional 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

08 

07 

05 

20 

 

5.2. As Provas Objetivas, para todos os Cargos, de caráter eliminatório e classificatório, constarão de questões de 
múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada, que terão uma única resposta correta. Versarão sobre os Conteúdos 
Programáticos contidos no Anexo II deste Edital e buscarão avaliar o grau de conhecimento do candidato para o 
desempenho do Cargo, e serão avaliadas conforme Capítulo VII – Do Julgamento da Prova Objetiva, deste Edital. 

CAPÍTULO VI – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

6.1. As Provas Objetivas, serão realizadas no município de Guareí/SP, na data prevista de 03 de novembro de 2024, 
em locais e horários a serem comunicados oportunamente no Edital de Convocação para as Prova, a ser publicado nos 
sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP 
(www.guarei.sp.gov.br), bem como divulgado no Diário Oficial do Município de Guareí, conforme Tabelas a seguir: 

DATA PREVISTA DA PROVA 
OBJETIVA / PERÍODO 

CARGOS 

03 de novembro de 2024 

(MANHÃ) 

Agente de Saneamento 
Auxiliar de Consultório Dentário 

03 de novembro de 2024 

(TARDE) 

Assistente Social 
Cirurgião-Dentista 

Controlador Interno 
Enfermeiro 

Médico Veterinário 
Terapeuta Ocupacional 

6.1.1. Se o número de candidatos inscritos exceder a oferta de lugares adequados existentes nas escolas no município 
de Guareí/SP, o INSTITUTO MAIS reserva-se ao direito de alocá-los em cidades próximas determinadas para aplicação 
da Prova, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos ou 
realizar a aplicação de 01 (um) ou mais cargos no sábado que antecede a aplicação. 

6.1.2. Ao candidato só será permitida a participação na Prova na respectiva data, horário e local constante no Edital de 
Convocação, publicado no endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br), bem como no Diário Oficial do Município de Guareí. 

6.1.3. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da Prova em outra data, horário ou fora do local designado. 

6.1.4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de Prova. 

6.1.5. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato.  

6.2. Os eventuais erros de digitação de número de Documento de Identidade, sexo e endereço, poderão ser corrigidos 
no endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), em até 02 (dois) dias corridos, após a 
aplicação da Prova, no Menu “Meus Concursos”, Ícone “Correção Cadastral”, sendo obrigatório ser informado para o 
Fiscal da Sala, no dia de realização da Prova, e registrado a referida correção na Ata da Sala. 

6.2.1. Caso exista necessidade de ser efetuado correção de nome e da data de nascimento no dia de realização da 
Prova, o candidato deverá solicitar ao Fiscal da Sala a devida correção, a qual será realizada em Formulário Específico, 
devendo ser assinado pelo candidato e pelo Coordenador do local de aplicação da Prova. 

6.2.2. A correção de e-mail somente poderá ser efetuada através do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do 
INSTITUTO MAIS, enviando mensagem para sac@institutomais.org.br OU entrar em contato através do telefone (11) 
2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário Oficial de Brasília/DF), exceto aos sábados, 
domingos e feriados. 

6.2.3. Não será efetuada, em hipótese alguma, alteração do Cargo. 

6.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a Prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, 
munido de: 

a) caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente; 
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b.1) ORIGINAL de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade (RG e RNE); Carteira e/ou 
Cédula de Identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério 
das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); Certificado de Reservista; Passaporte; 
Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de 
identidade (OAB, CRC, CRA, CREA, CRF, CRQ, etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (com fotografia na forma 
da Lei n.º 9.503/1997); OU 

b.2) APLICATIVO de um dos seguintes documentos digitais de identificação: Cédula de Identidade (RG), ou Carteira 
Nacional de Habilitação ou Título Eleitoral Digital (e-Título) com foto. Neste caso, a conferência será feita exclusivamente 
por meio do acesso ao documento no aplicativo do órgão emissor; 

c) comprovante de inscrição (que só será solicitado caso o candidato não conste da lista de inscritos, conforme 
consta no item 3.18, do Edital). 

6.4. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza. 

6.4.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em Formulário Específico. 

6.4.1.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

6.4.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista 
(modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não 
identificáveis e/ou danificados, bem como não serão aceitos documentos digitalizados ou “print” de tela, para a 
realização da Prova. 

6.4.3. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

6.4.4. O comprovante de inscrição e o comprovante de pagamento não terão validade como documento de identidade. 

6.5. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de 
prova estabelecidos no Edital de Convocação, o INSTITUTO MAIS procederá à inclusão do referido candidato por meio 
de preenchimento de Formulário Específico, mediante a apresentação do comprovante de inscrição e pagamento. 

6.5.1. A inclusão, de que trata o item 6.5, será realizada de forma condicional e será confirmada pelo INSTITUTO MAIS 
na fase de julgamento das provas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 

6.5.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.5, esta será automaticamente cancelada sem direito 
a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

6.6. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer no local de exame com 
armas e/ou utilizar aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pendrive, pager, palmtop, receptor, 
telefone celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio) e/ou outros equipamentos similares, bem 
como protetor auricular e/ou fones de ouvido, sendo que o descumprimento desta instrução implicará na eliminação do 
candidato no Concurso Público, caracterizando-se tentativa de fraude. 

6.6.1. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de Prova. Assim, ainda que o candidato 
tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos 
eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem, não reutilizável, fornecida para o recolhimento de tais aparelhos, 
somente seja rompida após a saída do candidato do local de provas. 

6.6.1.1. Constitui exceção à regra do item 6.6 e subitem 6.6.1, para os candidatos que serão identificados por meio de 

documento digital, conforme item 6.3, alínea “b.2”, deste Capítulo, cuja conferência será por meio do aplicativo digital no 

aparelho celular do candidato. Neste caso o aparelho será lacrado imediatamente após a conferência do fiscal e antes da 

entrada na sala de prova. 

6.6.2. Após o início das provas, caso o equipamento eletrônico (telefone celular, relógio digital, entre outros) toque e esteja 

dentro da embalagem cedida para a guarda do pertence, o Fiscal da Sala deverá comunicar imediatamente à 

Coordenação, que solicitará ao candidato a abertura da embalagem e o desligamento do mesmo, guardando novamente 

em embalagem cedida e o Fiscal registrará em Ata. 

6.6.2.1. No caso do telefone celular tocar e o candidato atender, ou constatado que o equipamento eletrônico (telefone 

celular, relógio digital, entre outros) esteja fora da embalagem cedida para a guarda ou a embalagem rompida, o Fiscal da 

Sala comunicará à Coordenação e o candidato será eliminado do Concurso Público, registrando-se no Termo de 

Eliminação. 

6.6.3. No dia da realização da prova, o INSTITUTO MAIS poderá submeter os candidatos à revista, por meio de detector 

de metais. 

6.6.3.1. Caso constatado, na revista por meio do detector de metais, que o candidato, após o início das Provas, está 

portando aparelhos eletrônicos e/ou aparelho celular, independentemente de estar acondicionado na embalagem cedida 

para guarda de seus pertences, o candidato será eliminado do Concurso Público nos termos do item 6.14 e seus 

subitens 6.14.6 e 6.14.16. 
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6.6.3.2. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, 

aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos 

metálicos, deverão comunicar previamente ao INSTITUTO MAIS acerca da situação. Estes candidatos deverão ainda 

comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso de equipamentos. 

6.6.4. Durante a realização das Provas, o candidato que quiser ir ao sanitário deverá solicitar ao Fiscal da Sala sua saída 

e este designará um Fiscal Volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato manter-se em silêncio 

durante todo o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista por 

meio de detector de metais. 

6.6.4.1. Na situação descrita no subitem 6.6.4, se for detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, mesmo acondicionado em embalagem cedida para guarda de pertences e/ou bolsa do 
candidato, este será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

6.6.5. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso Público, é vedado que os candidatos portem arma de fogo 
no dia de realização das Provas, salvo os candidatos amparados pela Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 
e alterações. 

6.6.5.1. O candidato que estiver portando arma de fogo, amparados pela Lei mencionada no subitem anterior, deverá 
procurar pelo Coordenador do local de Aplicação para realizar o desmuniciamento da mesma e acondicioná-la em 
embalagem cedida para guardar, permanecendo nesta condição até a saída do candidato do local de realização das 
Provas. 

6.7. Não será admitido, durante as Provas, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra a 
cabeça e/ou as orelhas do candidato. 

6.7.1. Não há proibição quanto ao uso de lápis, desde que não seja tabuada ou que contenha instrumento de cálculo, 
lapiseira de corpo transparente, apontador e borracha sem invólucro. Os demais materiais não serão permitidos. 

6.8. QUANTO À PROVA OBJETIVA, para todos os Cargos: 

6.8.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá as questões no Caderno de Questões e fará a devida 
marcação na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente. 

6.8.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta, emendas 
ou rasuras, ainda que ilegível, mesmo que uma delas esteja correta. 

6.8.1.2. Não deverá ser feita qualquer marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

6.8.1.3. A Prova Objetiva será realizada SEM QUALQUER TIPO DE CONSULTA ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

6.8.1.4. A Folha de Respostas da Prova Objetiva será o único documento válido para a avaliação da Prova Objetiva.  

6.9. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da Prova Objetiva, pois será 
o único documento válido para a correção. 

6.10. A totalidade das Provas terá a duração de 03h00 (três horas) para todos os Cargos; 

6.11. Iniciadas as Provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 01h00 (uma hora) do início 
das mesmas. 

6.11.1. Após o tempo mínimo de permanência em sala, conforme o estabelecido no item 6.11, acima, ou ao terminar a 
sua Prova, o candidato poderá levar o Caderno de Questões, deixando obrigatoriamente com o Fiscal da Sala a sua Folha 
de Respostas da Prova Objetiva, que será o único documento válido para a correção. 

6.11.2. O candidato que insistir em sair antes dos prazos estabelecidos neste Capítulo, descumprindo as informações 
estabelecidas, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do Concurso Público, o que será lavrado 
pelo Coordenador de Aplicação, passando à condição de candidato eliminado.  

6.12. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da Prova, pois serão os 
únicos documentos válidos para a correção. 

6.12.1. O candidato após entregar todo o material correspondente à Prova realizada para o Fiscal da Sala, deverá, 
imediatamente, retirar-se da sala e do prédio, bem como, não poderá utilizar os banheiros. 

6.12.1.1. O candidato que desejar utilizar o banheiro, antes de sair do prédio, deverá solicitar o acompanhamento 
de um Fiscal antes de entregar o material correspondente a sua Prova Objetiva. 

6.13. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 

6.14. Será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que: 

6.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais ou horários pré-determinados; 

6.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.3, alíneas “b.1” ou “b.2”, deste Capítulo; 

6.14.3. Não comparecer à Prova, seja qual for o motivo alegado; 

6.14.4. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do Fiscal, ou antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no subitem 6.11, deste Capítulo, seja qual for o motivo alegado; 
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6.14.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer 
outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não 
permitidos, calculadora ou similar; 

6.14.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pendrive, pager, palmtop, receptor, telefone 
celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio e/ou outros equipamentos similares, bem como 
protetor auricular e/ou fones de ouvido, seguindo o que estabelece o item 6.6 e seus subitens;  

6.14.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as Provas; 

6.14.8. Não devolver a(s) Folha(s) de Respostas cedida(s) para a realização da(s) Prova(s); 

6.14.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos integrantes 
da Equipe de Coordenação, Fiscais, Examinadores, Executores e seus Auxiliares, ou Autoridades presentes; 

6.14.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

6.14.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 

6.14.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas; 

6.14.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público; 

6.14.14. Recusar-se a se submeter ao sistema de detecção de metal; 

6.14.15. For surpreendido portando qualquer equipamento eletrônico ao utilizar os sanitários, mesmo acondicionado em 
embalagem cedida para guarda de pertences; e 

6.14.16. Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova e de 
seus participantes. 

6.14.17. No caso do telefone celular tocar e o candidato atender, ou constatado que o equipamento eletrônico (telefone 
celular, qualquer tipo de relógio, entre outros) esteja fora da embalagem cedida para a guarda ou a embalagem rompida. 

6.15. Constatado, após a Prova, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por qualquer outro meio, ter o 
candidato utilizado procedimentos ilícitos, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso 
Público, sem prejuízo das medidas penais cabíveis. 

6.16. Não haverá, por qualquer motivo alegado, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da Prova em razão de 
afastamento do candidato da sala de Prova. 

6.17. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 

6.17.1. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao 
médico de sua confiança. A Equipe de Coordenação responsável pela aplicação da Prova dará todo o apoio que for 
necessário. 

6.17.2. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá 
retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público. 

6.18. O local de realização das Provas será de acesso exclusivo dos candidatos convocados, da Equipe de Coordenação, 
Fiscais e Apoios, não sendo permitido permanecer no local qualquer acompanhante de candidatos (idosos, menores de 
idade que não necessitem de amamentação, etc.), bem como aqueles que já realizaram a referida Prova. 

6.19. A candidata lactante que necessitar amamentar no dia da realização das provas deverá encaminhar sua solicitação 
de atendimento especial, em até 05 (cinco) dias antes da realização das Provas, por meio do Serviço de Atendimento 
ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS, enviando mensagem para sac@institutomais.org.br, identificando seu 
nome, Cargo, CPF e o nome do Concurso Público para o qual está concorrendo: “CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP – Edital nº 03/2024 – Ref.: “AMAMENTAÇÃO”. 

6.19.1 No dia da realização das Prova, deverá levar um acompanhante, sendo esta indicação de sua inteira 
responsabilidade, cuja pessoa deverá possuir legal e permanecer em sala reservada para essa finalidade, sendo 
responsável pela guarda da criança. 

6.19.2. Durante o período em que a candidata estiver amamentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de uma Fiscal, respeitando todas as demais normas estabelecidas neste 
Edital. 

6.19.3. O acompanhante que ficará responsável pela criança também deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação e submeter-se-á a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamentos 
eletrônicos e celular, bem como deverá apresentar um dos documentos previstos nas alíneas “b.1” e “b.2”, do item 6.3 
para acessar o local designado e permanecer nele. 

6.19.4. O INSTITUTO MAIS não disponibilizará acompanhante para guarda de criança. Assim, a candidata, nesta 
condição, que não levar acompanhante, não realizará as provas. 

6.19.5. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

6.20. No dia da realização das Provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da Equipe de Coordenação da Prova 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das Provas e/ou critérios de 
avaliação/classificação. 
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6.21. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que 
remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos Cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer 
imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 

6.21.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de Cadernos para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um Caderno completo. 

6.21.2. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 6.21 e seu subitem, deste 
Capítulo, deverá ser realizada pelo candidato antes do início da prova e após determinação do Fiscal, não sendo aceitas 
reclamações posteriores. 

6.22. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala deverão permanecer na mesma até que o último deles termine a prova. 

6.22.1. Na recusa do candidato em permanecer em sala até o último terminar a Prova, o mesmo será eliminado do 
Concurso Público. 

6.23. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento deverá solicitar ao Fiscal da Sala onde estiver 
realizando a prova, e, ao seu término, deverá retirar junto à Equipe de Coordenação. Não serão emitidos Comprovantes 
de Comparecimento após a data de realização da Prova. 

6.24. O Gabarito das Provas Objetivas será divulgado no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), no 
primeiro dia útil após a data de sua realização – após as 14h00. 

CAPÍTULO VII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

7.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

7.2. Na avaliação da Prova, será utilizado o Escore Bruto. 

7.3. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na Prova. 

7.3.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da Prova e 
multiplicar pelo número de questões acertadas. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato. 

7.4. Será considerado habilitado o candidato que obtiver pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos no total da Prova 
Objetiva. 

7.5. Em hipótese alguma haverá revisão de Provas. 

7.6. Caberá recurso do Resultado da Prova Objetiva, conforme Capítulo IX, deste Edital. 

CAPÍTULO VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

8.1. A Nota Final de cada candidato será IGUAL ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva, para todos os cargos. 

8.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação, por Cargo. 

8.3. A publicação do Resultado do Concurso Público será feita em 02 (duas) listas de classificação, na seguinte 
conformidade:  

a) uma Lista Geral, com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos que se declararam Pessoa com 
Deficiência, na forma da legislação específica; e 

b) uma Lista Especial, com a relação apenas dos candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência. 

8.4. No caso de igualdade das Notas, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

a) Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição deste Concurso Público, conforme Artigo 
27, Parágrafo Único, da Lei Federal n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); 

b) Obtiver maior número de pontos na Prova de Conhecimentos Específicos; 

d) Obtiver maior número de pontos na Prova de Língua Portuguesa; 

e) Obtiver maior número de pontos na Prova de Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

f) Obtiver maior número de pontos na Prova de Raciocínio Lógico; 

g) Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso; e 

h) Tiver exercido efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal n.º 11.689/08 até 
a data de publicação deste Edital. 

8.5. O Resultado Final do Concurso Público, será publicado na Internet, nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br), bem como no 
Diário Oficial do Município de Guareí. 

8.6. O candidato não aprovado será eliminado do Concurso Público e não constará da lista de classificação definitiva. 

8.7. A classificação, no presente Concurso Público, não gera aos candidatos direito à contratação para o Cargo, cabendo 
preferencialmente à PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP o direito de aproveitar os candidatos aprovados em 
número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de contratação de todos os candidatos aprovados, 
respeitando sempre a ordem de classificação.  
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CAPÍTULO IX – DOS RECURSOS 

9.1. Serão admitidos recursos a serem interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contado a partir da data da: 

a) divulgação dos Deferimentos, Indeferimentos e Homologação das Inscrições; 

b) aplicação da Prova Objetiva; 

c) divulgação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva; e 

d) divulgação do Resultado Provisório da Prova Objetiva. 

9.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e 
seguir as instruções ali contidas. 

9.2.1. No prazo de recurso previsto no item 9.1, alínea “c”, será disponibilizado na Área Restrita do candidato, um 
exemplar do Caderno de Questões referente à Prova realizada. 

9.2.2. No prazo de recurso previsto no item 9.1, alínea “d”, serão disponibilizadas, na Área Restrita dos candidatos, a 
Folha de Resposta da Prova Objetiva. 

9.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

9.4. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter o nome do Concurso Público, nome do 
candidato, número de inscrição, endereço eletrônico atual e o seu questionamento. 

9.5. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 9.1. 

9.6. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do Cronograma do Concurso Público. 

9.7. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (SEDEX, AR, telegrama etc.), via Serviço de Atendimento 
ao Candidato (SAC) ou outro meio que não seja o estabelecido no item 9.2. 

9.8. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos presentes à Prova, exceto 
no caso em que o candidato já tenha obtido o ponto por ocasião da divulgação do Gabarito após realização da Prova 
Objetiva e antes do prazo recursal. 

9.8.1. A quantidade de questões estabelecidas no Capítulo V, bem como os critérios estabelecidos no Capítulo VII, não 
sofrerão alteração em razão de questão eventualmente anulada. 

9.8.2. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 

9.8.3. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o Resultado Final do Concurso Público. 

9.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

9.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

9.9.2. Fora do prazo estabelecido; 

9.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente; 

9.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos; 

9.9.5. Contra terceiros; e 

9.9.6. Com teor que desrespeite a Banca Examinadora. 

9.10. Em hipótese alguma, serão aceitos revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de Gabarito Final Definitivo. 

9.11. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer, coletivamente, aos pedidos Deferidos e Indeferidos, por meio 
dos sites INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP 
(www.guarei.sp.gov.br). 

9.12. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não caberão recursos adicionais. 

9.13. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP não se responsabilizam por recursos via 
Internet não recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. 

CAPÍTULO X – DA NOMEAÇÃO NO CARGO 

10.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, 
observada a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP e o limite fixado pela Constituição Federal, com 
despesa de pessoal. 

10.1.1. A convocação para a nomeação dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, 
não gerando, o fato da aprovação, direito à nomeação, exceto para aqueles classificados dentro do número de vagas 
oferecidas. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente Edital, os aprovados e classificados além desse 
número poderão ser convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da 
validade do presente Concurso Público. 
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10.2. Por ocasião da convocação que antecede a nomeação, os candidatos classificados deverão apresentar documentos 
originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para a nomeação, que deram condições de inscrição 
e os requisitos, estabelecidos no presente Edital. 

10.2.1. A convocação de que trata o item anterior será realizada por meio de publicação no site da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br), bem como na Diário Oficial do Município de Guareí, na data e 
horários estabelecidos no mesmo. 

10.2.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo sua responsabilidade 
acompanhar, durante toda a validade deste Edital, a Diário Oficial do Município de Guareí. 

10.3. Para ser nomeado, o candidato deverá atender, além dos requisitos que deram condições de inscrição e outras 
condições estabelecidas neste Edital, às condições para nomeação. 

10.4. Os candidatos convocados em conformidade com o item 10.2 e subitem 10.2.1 deverão obedecer aos prazos e 
horários estabelecidos na convocação, devendo apresentar os documentos discriminados a seguir:  

a) Cédula de identidade – (RG ou RNE); 
b) CPF e Comprovante de Situação Cadastral no CPF; 
c) CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social; Extrato Previdenciário (CNIS); 
d) Título de eleitor; 
e) Certificado de reservista; 
f) Certidão de Distribuições Criminais: Certidão de Distribuição de Ações Criminais e Certidão de Execuções Criminais; 

Antecedentes criminais; 
g) Certidão de casamento, averbação judicial ou óbito ou Certidão de nascimento (se solteiro); 
h) Certidão de nascimento ou RG e CPF dos filhos menores de 18 anos ou cursando Ensino Superior até 21 anos; 
i) 1 (uma) foto 3X4 (recente); 
j) Comprovante de residência (atual); 
k) CNH - Carteira Nacional de Habilitação (quando necessário para o exercício do cargo), 
l) Comprovante de escolaridade e especialização, conforme requisitos para o cargo; 
m) Carteira do órgão de classe, conforme exigência para o cargo; 
n) Se aposentado, apresentar carta de concessão de aposentadoria; 
o) Declaração de acúmulo para as funções permitidas por Lei (Caso possua); 
p) Para todos os cargos, caso tenha trabalhado anteriormente em qualquer tipo de órgão público (Federal, Estadual ou 

Municipal), apresentar comprovação do desligamento (declaração, portaria ou carteira de trabalho com a baixa); 

q) Qualificação Cadastral - imprimir no site (http://consultacadastral.inss.gov.br); e 
r) Declaração de não estar respondendo a processo relativo ao exercício da profissão. 

10.4.1. Caso haja necessidade, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP poderá solicitar outros documentos 
complementares. 

10.5. Obedecida a ordem de classificação, os candidatos convocados serão submetidos a exame médico, que avaliará 
sua capacidade física e mental, para o desempenho das tarefas pertinentes ao Cargo a que concorrem, a ser realizado 
pelo Serviço Médico credenciado, o qual avaliará e emitirá Laudo Médico Admissional. 

10.5.1. Se necessário o Médico do Trabalho a serviço da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP poderá solicitar todo 
e qualquer exame médico que entender ser necessário para a conclusão adequada do diagnóstico laboral do candidato, 
sendo estes de responsabilidade do candidato.  

10.6. Não serão aceitos, no ato da nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos, sendo somente aceitos se 
estiverem acompanhados do original ou se forem autenticados. 

10.7. No caso de desistência do candidato aprovado, quando convocado para uma Vaga, o fato será formalizado pelo 
candidato, por meio de assinatura de Termo de Desistência. 

10.7.1. Se o candidato convocado nos termos do item 10.2, deste Edital, não comparecer no prazo previsto na convocação 
publicada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP, será considerado desistente e automaticamente excluído e 
desclassificado em caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público. 

10.7.2. O não cumprimento do item 10.4 e suas alíneas e subitem 10.4.1, ocasionará a exclusão do candidato do 
Concurso Público. 

10.8. Os candidatos aprovados e convocados no Concurso Público serão contratados pelo Regime Estatutário, nos termos 
da legislação vigente. 

CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das condições do 
Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá 
alegar desconhecimento. 

11.2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou nas instruções constantes na(s) Prova(s), bem como 
o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida para aplicação. 

11.3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades e/ou falsidades nos documentos, mesmo que verificadas a 
qualquer tempo, em especial por ocasião da contratação, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
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11.3.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades, descrita no item 11.3, deste Capítulo, o candidato estará sujeito a 
responder por Falsidade Ideológica de acordo com o Artigo 299 do Código Penal. 

11.4. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativo ao Resultado das provas, serão realizados com 02 (duas) casas 
decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 05 (cinco). 

11.5. Caberá ao Prefeito do Município de Guareí/SP a Homologação do Resultado deste Concurso Público. 

11.6. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data da Homologação de seus 
Resultados, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da Administração. 

11.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP reserva-se o direito de proceder às convocações dos candidatos 
aprovados à contratação, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e os Cargos vagos existentes, durante o período de validade do Concurso Público. 

11.8. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço, desde a inscrição até a publicação da classificação 
definitiva junto ao INSTITUTO MAIS e, após esse período, desde que aprovado, na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUAREÍ/SP, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível à PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP 
informá-lo da contratação, por falta da citada atualização. 

11.9. O Servidor Público Municipal, para adquirir estabilidade no serviço público, submeter-se-á a avaliação anual de 
desempenho durante o período de 3 (três) anos, a título de estágio probatório, obedecidos aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, do contraditório e da ampla defesa. 

11.10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada 
a providência ou evento que lhes disser respeito ou circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado 
no Diário Oficial do Município de Guareí. 

11.11. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público (deslocamentos, hospedagem e 
alimentação) e à apresentação para contratação e exercício correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-se a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP e o INSTITUTO MAIS da responsabilidade por essas despesas e outras 
decorrentes das necessidades advindas da realização do Concurso Público, inclusive das despesas relativas à realização 
dos exames médicos. 

11.12. O não atendimento pelo candidato, a qualquer tempo, de quaisquer das condições estabelecidas neste Edital, 
implicará em sua eliminação do Concurso Público. 

11.13. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados, Convocações, inclusive para os 
exames médicos e demais publicações referentes a este Concurso no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP 
(www.guarei.sp.gov.br), bem como na Diário Oficial do Município de Guareí. 

11.13.1. Do mesmo modo é de responsabilidade do candidato acompanhar as informações no site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP (www.guarei.sp.gov.br). 

11.14. Os candidatos classificados serão nomeados para os Cargos vagos, observando-se rigorosamente a ordem de 
classificação definitiva por Cargo, segundo a conveniência da Administração. 

11.15. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes, terá como referência o Horário Oficial de 
Brasília/DF. 

11.16. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos, serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP, por meio de seus órgãos competentes e, pelo INSTITUTO 
MAIS, no que a cada um couber, ouvida sempre a Comissão do Concurso Público. 

11.17. A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP e o INSTITUTO MAIS, não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

11.18. A legislação a ser abordada no conteúdo programático será aquela vigente até a data de publicação do presente 
Edital. 

Guareí/SP, 11 de setembro de 2024. 

 

JOSÉ AMADEU DE BARROS 

Prefeito Municipal 

  REALIZAÇÃO: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ 

Estado de São Paulo 
 

CONCURSO PÚBLICO– EDITAL Nº 03/2024 
 

 

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DO CARGO 

 

CARGO ATRIBUIÇÃO BÁSICA DO CARGO 

Agente de Saneamento 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Promover saúde coletiva, através de ferramentas de educação em saúde e ações de 
fiscalização garantindo o cumprimento das legislações sanitárias vigentes. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Inspecionar, avaliar e propor medidas para controlar o risco sanitário nos 
estabelecimentos comerciais e industriais, nos serviços de saúde e nos serviços de interesse à saúde; Vistoriar 
domicílios, observando o ambiente físico, avaliando e controlando o risco sanitário e ambiental. Identificar focos e 
condições pré disponente à instalação de animais sinantrópicos, vetores de doenças e outros animais nocivos à 
saúde; Organizar e priorizar as inspeções em locais com confirmação ou possibilidade de confirmação de doenças 
que possam ser controladas através de manejo ambiental; Executar medidas de manejo ambiental para o controle 
de vetores e dar orientações sobre medidas de controle de animais sinantrópicos e peçonhentos e das zoonoses 
de interesse em saúde pública;  Preparar soluções de inseticidas e larvicidas, e realizar ações de controle químico 
e/ou biológico observando as normas técnicas e protocolos de segurança sanitária, ambiental e ocupacional, 
utilizando os equipamentos necessários, conforme o tipo de aplicação para o produto utilizado, focal, peri-focal e 
espacial; Realizar abastecimento, limpeza e manutenção dos equipamentos e EPIs utilizados nas ações de 
controle químico e/ou biológico; Identificar casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e encaminhar para a 
unidade de saúde de referência, comunicando posteriormente o fato à autoridade sanitária; Quando sob 
supervisão técnica e condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção básica a 
participação: no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra zoonoses, bem como, 
na notificação e na investigação de eventos adversos associados a essas vacinações; Quando sob supervisão 
técnica e condicionada à estrutura de vigilância em saúde: Na coleta de animais e no recebimento, no 
acondicionamento, na conservação e no transporte de espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu 
encaminhamento aos laboratórios responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para 
a saúde pública no município; Quando sob supervisão técnica e condicionada à estrutura de vigilância em saúde 
a participação: na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de relevância para a saúde pública, 
auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros procedimentos 
pertinentes; Quando sob supervisão técnica e condicionada à estrutura de vigilância em saúde a participação: na 
realização do planejamento, desenvolvimento e execução de ações de controle da população de animais, com 
vistas ao combate à propagação de zoonoses de relevância para a saúde pública, em caráter excepcional, e sob 
supervisão da coordenação da área de vigilância em saúde; Quando sob supervisão técnica e condicionada à 
estrutura de vigilância em saúde a participação: na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de 
relevância para a saúde pública; Quando em atividade no ambulatório de atendimento veterinário: atendimento 
ao público, recebimento de denúncias (apreensão de animais de grande porte, maus tratos, e outros animais de 
interesse em saúde pública) e auxiliar veterinário nos procedimentos clínicos; Atender denúncias da população e 
zelar pelo cumprimento da legislação sanitária visando proteção à saúde coletiva; Compor equipe multiprofissional 
de vigilância em saúde na realização de ações preconizadas nos programas estratégicos de vigilância em saúde 
ambiental; Inspecionar os sistemas de abastecimento público e as soluções alternativas de abastecimento de 
água. Realizar visitas para levantamento da população exposta a desastres com produtos perigosos, desastres 
ambientais e áreas conhecidamente contaminadas, mediante avaliação do órgão ambiental competente, 
desenvolvendo ações preventivas e de enfrentamento de seus efeitos sobre a saúde; Organizar e utilizar 
equipamentos específicos para cada tipo de inspeção realizada (EPIs, termômetros, câmeras fotográficas, lacres, 
nebulizadores, clorímetro, peagâmetro, etc.); Solicitar a manutenção e conserto dos instrumentos de trabalho, 
quando necessário; Acompanhar a incineração de entorpecentes mediante a solicitação das autoridades policiais; 
Participar, mediante treinamento, da execução, da coordenação ou da supervisão das ações de vigilância 
epidemiológica e ambiental; Coordenar, desenvolver, planejar e executar ações de educação em saúde e 
mobilização social voltadas a pessoas, grupos, escolas e demais segmentos sociais quanto a ações de promoção 
da saúde, prevenção e controle de doenças, riscos e agravos à saúde (palestra, roda de conversa, mutirões, jogos 
educativos etc.); Promover educação em saúde, participar de campanhas preventivas; Participar das atividades 
comunitárias: identificar e preparar espaços para a realização de eventos, organizar grupos de apoio, organizar 
atividades sociais, organizar grupos de orientação, convidar pessoas para eventos, divulgar eventos e atividades; 
Participar de grupos, comitês, conselhos e reuniões junto à Secretaria Municipal de Saúde e outros órgãos 
municipais, instituições públicas e privadas e à comunidade em geral; Participar de capacitações e multiplicá-las 
aos demais integrantes do grupo;  Participar de grupos de estudo (projetos ou temas específicos); Executar ações 
de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de 
doenças; Auxiliar na coleta de amostras biológicas de animais, bem como informar o resultado ao responsável 
pelo animal; Coletar produtos de interesse à saúde (água, solo, alimento, medicamento, saneantes), bem como 
informar o resultado ao responsável pelo produto; Encaminhar amostras para análise laboratorial; Medir densidade 
larvária no âmbito municipal, bem como comunicar o nível de infestação; Auxiliar em campo nas análises físico-
químicas de água, bem como na divulgação dos resultados; Elaborar relatórios, laudos e pareceres referentes às 
inspeções realizadas; Prestar esclarecimentos técnicos de sua área de competência, quando solicitado; Realizar 
mapeamento da área e planejar roteiro de visitas; 

 Preencher fichas cadastrais e boletim diário de atividades; Realizar procedimentos administrativos quando 
constatadas infrações sanitárias: autuar; intimar; notificar; advertir; apreender / interditar / inutilizar / liberar 
materiais e produtos; interditar/liberar equipamentos e estabelecimentos (mediante autorização do diretor de 
divisão e/ou departamento, em conformidade com o código sanitário municipal); Manifestar-se quanto aos 
recursos interpostos às autuações; Expedir ofícios e licenças de funcionamento mediante autorização e 
supervisão do superior hierárquico imediato; Controlar documentações e prazos; Alimentar os sistemas de 
informação das áreas de vigilância em saúde; Realizar atendimento ao público (protocolar denúncias, recursos, 
documentos pertinentes à função, etc.). Realizar outras atividades correlatas inerentes ao cargo. 
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CARGO ATRIBUIÇÃO BÁSICA DO CARGO 

Assistente Social 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Prestam serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições 
sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; 
planejam, coordenam e avaliam planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional 
(seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação e outras) orientam e monitoram ações em desenvolvimento 
relacionados à economia doméstica, nas áreas de habitação, vestuário e têxteis, desenvolvimento humano, 
economia familiar, educação do consumidor, alimentação e saúde; desempenham tarefas administrativas e 
articulam recursos financeiros disponíveis. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Realizar estudos, pesquisas, levantamentos e diagnósticos nas áreas de concursos, 
recrutamento, seleção, capacitação, avaliação de desempenho, cargos e salários, benefícios e rotinas 
trabalhistas; Orientar indivíduos, famílias, grupos, comunidades e instituições: Esclarecer dúvidas, orientar sobre 
direitos e deveres, acesso a direitos instituídos, rotinas da instituição, cuidados especiais, serviços e recursos 
sociais, normas, códigos e legislação e sobre processos, procedimentos e técnicas; Assessorar na elaboração de 
programas e projetos sociais; organizar cursos, palestras, reuniões; Planejar políticas sociais: Elaborar planos, 
programas e projetos específicos; delimitar o problema; definir público alvo, objetivos, metas e metodologia; 
Formular propostas; estabelecer prioridades e critérios de atendimento; programar atividades; Pesquisar a 
realidade social: Realizar estudo socioeconômico; pesquisar interesses da população, perfil dos usuários, 
características da área de atuação, informações in loco, entidades e instituições; realizar pesquisas bibliográficas 
e documentais; estudar viabilidade de projetos propostos; coletar, organizar, compilar, tabular e difundir dados; 
Registrar atendimentos; informar situações-problema; requisitar acomodações e vagas em equipamentos sociais 
da instituição; formular relatórios, pareceres técnicos, rotinas e procedimentos; formular instrumental (formulários, 
questionários, etc.); Monitorar as ações em desenvolvimento, acompanhar resultados da execução de programas, 
projetos e planos; analisar as técnicas utilizadas; apurar custos; verificar atendimento dos compromissos 
acordados com o usuário; criar critérios e indicadores para avaliação; aplicar instrumentos de avaliação; avaliar 
cumprimento dos objetivos e programas, projetos e planos propostos; avaliar satisfação dos usuários. Articular 
recursos disponíveis, identificar equipamentos sociais disponíveis; Identificar recursos financeiros disponíveis; 
negociar com outras entidades e instituições; Coordenar equipes e atividades, projetos e grupos de trabalho; 
Realizar outras atividades correlatas inerentes ao cargo. 

Auxiliar de Consultório Dentário 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Planejam o trabalho técnico-odontológico em consultórios, clínicas, laboratórios de 
prótese e em órgãos públicos de saúde. Previnem doença bucal participando de programas de promoção à saúde, 
projetos educativos e de orientação de higiene bucal. Executam procedimentos odontológicos sob supervisão do 
cirurgião dentista. Administram pessoal e recursos financeiros e materiais. Mobilizam capacidades de 
comunicação em palestras, orientações e discussões técnicas. As atividades são exercidas conforme normas e 
procedimentos técnicos e de biossegurança. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Sob a supervisão do cirurgião-dentista, compete organizar e executar atividades de 
higiene bucal. Processar filme radiográfico; Preparar o paciente para o atendimento; Auxiliar e instrumentar os 
profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em ambientes hospitalares; Manipular materiais de uso 
odontológico selecionar moldeiras; Preparar modelos em gesso; Registrar dados e participar da análise das 
informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal; Executar limpeza, assepsia, desinfeção e 
esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; Realizar o acolhimento do 
paciente nos serviços de saúde bucal; Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, 
manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; Desenvolver ações de promoção da saúde e 
prevenção de riscos ambientais e sanitários; Realizar em equipe levantamento de necessidades em saúde bucal; 
Adotar medidas de biossegurança visando ao controle de infecção; Realizar outras atividades correlatas inerentes 
ao cargo. 

Cirurgião Dentista 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Os dentistas atendem e orientam pacientes e executam procedimentos odontológicos, 
aplicam medidas de promoção e prevenção de saúde, ações de saúde coletiva, estabelecendo diagnóstico e 
prognóstico, interagindo com profissionais de outras áreas. Podem desenvolver pesquisas na área odontológica. 
Desenvolvem atividades profissionais com crianças, adultos e idosos, com ou sem necessidades especiais, em 
diferentes níveis de complexidade. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Realizar exames gerais, diagnósticos e tratamentos odontológicos, bem como 
extrações e pequenas cirurgias; Utilizar técnicas para recuperação e promoção da saúde bucal geral, realizando 
ações previstas na programação do serviço; Orientar a população da unidade de atendimento, individualmente ou 
em grupo, em assuntos de Odontologia Preventiva e Sanitária; Executar atividades individualmente ou em equipe, 
técnicas ou científica na área da Saúde Pública correspondentes à sua especialidade, observada a respectiva 
regulamentação profissional e as normas de segurança e higiene do trabalho; Executar atividade de vigilância à 
Saúde e zelar pelo cumprimento das normas de vigilância epidemiológica e sanitária; Participar do planejamento, 
elaboração e execução de programa de treinamento em serviços e de capacitação de recursos humanos; 
Participar e realizar reuniões e práticas educativas junto à comunidade. Integrar equipe multiprofissional, 
promovendo a operacionalização dos serviços, para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da 
população; Executar demais atividades inerentes às funções essenciais do cargo. 
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CARGO ATRIBUIÇÃO BÁSICA DO CARGO 

Controlador Interno 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Participar na execução de trabalhos de auditoria, avaliando a adequação dos controles 
internos nos seus aspectos orçamentários, financeiros, contábeis, fiscais, tributários, administrativos, operacionais 
e de sistemas informatizados de processamento de dados. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Priorizar as atividades de caráter preventivo; Levantar dados e informações diversas, 
avaliando-os e elaborando relatórios com sugestões e recomendações, para assegurar o atendimento dos 
aspectos legais e normativos. Avaliar os procedimentos e/ou rotinas dos controles existentes; Analisar se os 
procedimentos e/ou rotinas estão sendo executados conforme normativas existentes; Analisar as Receitas 
Orçamentárias, Extra-Orçamentárias, Consignações e seus registros contábeis; Analisar e avaliar as licitações 
em todas as suas modalidades (Concorrência Pública, Tomada de Preços, Convite, Pregão, Concurso e Leilão); 
Analisar e avaliar as dispensas e inexigibilidades; Analisar e avaliar os editais, habilitação, adjudicação e 
publicação; Analisar e avaliar os contratos e/ou ata de registro de preços, em especial, de materiais, serviços e 
obras; Analisar e avaliar os termos aditivos, em especial, quanto a prazo, quantidade, reequilíbrio e reajuste de 
preços; Verificar a fidelidade dos dados enviados ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) quanto a: contabilidade 
(orçamentária, financeira e patrimonial), diário da contabilidade, arrecadação e o diário da arrecadação, tesouraria 
e o diário da tesouraria, licitações e contratos, obras públicas, convênios e auxílios recebidos, subvenções e 
auxílios concedidos, lei de responsabilidade fiscal e informações anuais; Avaliar e analisar a execução 
orçamentária e seus limites - limites fiscais; Avaliar e analisar a programação financeira, conforme legislação 
vigente; Avaliar e analisar a segregação de funções (níveis de autorização); Avaliar e analisar as despesas extra 
orçamentárias quanto a: Consignações (INSS, ISSQN, IRRF e outras consignações), e Depósitos (valores de 
terceiros em garantia); Avaliar e analisar as conciliações bancárias; Avaliar e analisar os procedimentos e/ou 
rotinas do controle de pagamento a credores e da existência de controles eficazes a quem se deve pagar, o 
quanto, e o que se está pagando, conforme legislação vigente; Avaliar e analisar o (s) almoxarifado (s) quanto a: 
condições de armazenamento, segurança, controles de movimentação, registro de entrada, registro de saída, etc.; 
Avaliar e analisar a área de transportes quanto a: abastecimento, manutenção, recuperação, utilização de 
veículos, etc.; Avaliar e analisar o controle de despesas com tarifas referente a: energia, água e saneamento, 
correios, telefones, internet, despesas bancárias, etc.; Avaliar e analisar o controle da execução dos serviços 
contínuos contratados (Serviços terceirizados); Avaliar e analisar as atividades da área de Recursos humanos 
referente a folha de pagamento, contratação de pessoal e limites de gastos com pessoal; Avaliar e analisar a 
concessão de Diárias; Avaliar e analisar os adiantamentos para gastos de pequena monta; Analisar e avaliar os 
bens patrimoniais quanto a: registros contábeis, acréscimos e baixas, existência de inventário físico-financeiro 
anual, controle do tombamento (Registro Patrimonial - RP), compatibilidade entre o inventário físico-financeiro 
com os valores constantes de balanço e a existência de documentação relativa a bens imóveis (escritura, registro 
em cartório), etc.; Analisar e avaliar os controles da execução e da Prestação de Contas de Convênios e 
congêneres quanto a: se a execução financeira ocorreu de acordo com as cláusulas pactuadas em convênio, se 
foram efetuadas as aplicações financeiras, resultado das aplicações financeiras computadas a crédito do convênio 
e aplicados exclusivamente no objeto, se houve prestações de contas dentro do prazo legal, se os documentos 
foram enviados aos controles externos (TCE, TCU) e as Secretarias (estado) e Ministérios (união); Analisar e 
avaliar os controles e execução relativos a Obras quanto a: se existe a licitação e qual foi a modalidade, se houve 
a utilização da modalidade de carta convite quando caberia Tomada de Preço, sendo o preço real ajustado por 
Termo Aditivo, se existe Projeto Básico, se havia previsão de recursos orçamentários no momento da licitação, 
se extrato do contrato foi devidamente publicado e encaminhado ao Controle Externo para registro, se há 
compatibilidade da execução física com a financeira quando necessário, em obras de recuperação e reforma 
como ponto de alto risco sob o ponto de vista de auditoria, que merece testes e avaliações mais aprofundadas, 
se está contemplada nas metas da LDO e o PPA, se os pagamentos das medições são atestados por 
responsáveis pelo acompanhamento da obra, quando do recebimento da obra se foi efetuado na forma da 
legislação vigente; Analisar e avaliar se as aquisições de bens, serviços e obras foram obedecidos ao aspecto da 
economicidade em relação a: quantidade adquirida, qualidade dos produtos, preço compatível com o praticado 
no mercado, aquisição de bens e serviços de acordo com a necessidade e finalidade do órgão. Executar demais 
atividades inerentes às funções essenciais do cargo. 

Enfermeiro 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Prestam assistência ao paciente, hospitais, ambulatórios, postos de saúde e em 
domicílio, realizando consultas e procedimentos de maior complexidade e prescrevendo ações; coordenam e 
auditam serviços de enfermagem, implementam ações para a promoção da saúde na comunidade. Podem realizar 
pesquisas. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Desenvolver suas atividades junto às equipes pré-hospitalar e atenção básica; 
Planejar, organizar, coordenar e avaliar os serviços de enfermagem e suas atividades técnicas e auxiliares no 
apoio às famílias; padronizar normas e procedimentos de enfermagem com programas de educação familiar; 
promover a prevenção e controle de danos que possam ser causados ao paciente durante a assistência de 
enfermagem; participar do planejamento, execução e avaliação da programação de saúde do município; Realizar 
e/ou colaborar em pesquisa científica na área da saúde; responder tecnicamente pela supervisão do Serviço de 
Enfermagem nos estabelecimentos prestadores de assistência à saúde, em âmbito municipal, ou mantido pela 
Administração Pública Municipal, nos termos da Resolução do COFEN; Receber e encaminhar o paciente, 
apresentando e explicando os procedimentos a serem realizados; Orientar e assistir as atividades auxiliares de 
enfermagem na verificação de sinais vitais como pulso, temperatura, pressão arterial e frequência respiratória; 
Aplicar vacinas. Administrar e fornecer medicamentos; Efetuar curativos; Coletar exames laboratoriais; Realizar 
eletrocardiograma; Realizar exames e testes específicos; Notificar os pacientes com suspeita de doenças de 
notificação compulsória; Realizar aspiração em tubo orotraqueal e traqueostomia; Realizar sondagem 
nasogástrica, nasoenteral e vesical; Realizar procedimentos de suporte avançado de vida; Receber, preparar e 
encaminhar pacientes para cirurgia; Observar o quadro pós-operatório e intervir se necessário; Realizar visitas 
domiciliares; Promover bloqueio de epidemias; Promover grupos educativos com pacientes; Atuar de forma 
integrada com profissionais de outras instituições; Atuar em equipe multiprofissional no desenvolvimento de 
projetos terapêuticos em Unidades de Saúde; Desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e 
reabilitação da saúde, em nível individual e coletivo. Avaliar, sistematizar e decidir as condutas mais adequadas, 
baseadas em evidências científicas; Manter o sigilo das informações confiadas, na interação com outros 
profissionais de saúde e o público em geral; Executar demais atividades inerentes às funções essenciais do cargo. 
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CARGO ATRIBUIÇÃO BÁSICA DO CARGO 

Médico Veterinário 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Exercer clínica médica veterinária em diversas especialidades, realizar inspeções de 
alimentos de origem animal e executar atividades agropecuárias e de extensão rural, promover saúde pública e 
animal no âmbito das atribuições definidas pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Receber denúncias ou solicitações de inspeção e, em sequência, realizar 
levantamento administrativo do estabelecimento; Realizar inspeções e visitas técnicas em estabelecimentos, 
visitas técnicas, atendimentos rotineiros e emergenciais, quando necessário; Analisar as condições de 
armazenamento e manuseio dos alimentos dentro dos estabelecimentos, bem como do transporte destes; 
Acompanhar descarte de produtos de origem animal (sobras inservíveis); Atuar nas ações e exercer 
responsabilidade técnica: nos programas voltados para defesa da fauna e bem-estar animal em geral, nas 
atividades de fiscalização de maus tratos a animais, em abrigos, centros de reabilitação de animais domésticos, 
silvestres ou exóticos e nos programas e ações de esterilização de cães e gatos; Realizar cirurgias de pequeno 
porte, inclusive cirurgias de esterilização em cães e gatos; Coletar, encaminhar e analisar resultados de exames 
laboratoriais dos alimentos; Analisar junto ao estabelecimento ou fornecedor: a alimentação oferecida aos animais, 
vacinas, presença de doenças, modo de abate, entre outros; Orientar, advertir e notificar quando encontrar alguma 
irregularidade; Supervisionar atividades e sistema de produção pecuária; Diagnosticar, discutir, intermediar e 
propor soluções inerentes aos conflitos ambientais; Fomentar a produção animal; Realizar acompanhamentos 
para fiscalizar se as ordens de advertência e notificações foram cumpridas; Projetar e orientar a execução de 
instalações e pastagem para animais; Supervisionar implantação e funcionamento dos sistemas de produção; 
Orientar criação de animais silvestres em cativeiro; Desenvolver programa de controle sanitário de plantéis e de 
melhoramento genético; Avaliar características reprodutivas de animais; Orientar cuidados com a saúde e 
alimentação dos animais, atentando para vacinações e vermifugação; Orientar planejamento, execução, controle 
e administração de sistemas produtivos animal; Organizar associações/cooperativas de produtores rurais e 
eventos da área rural; Realizar exames clínicos, coletar amostras (sangue, fezes, entre outros) e conduzir para 
análise laboratorial; Realizar exames de imagem ou encaminhar para laboratórios terceirizados, de acordo com a 
necessidade. Analisar dados de exames e acompanhar o estado de saúde dos animais; Prescrever e solicitar 
medicação; Orientar servidores no trato, alimentação e manejo dos animais; Realizar e orientar os servidores 
quanto a ambientação de recintos e demais ações que contribuam com o bem-estar animal; Receber cadáveres 
e carcaças de animais atropelados para armazenamento; Realizar contenção física e/ou química de animais do 
plantel ou de origem desconhecida; Realizar eutanásia e necropsia, quando julgar necessário; Elaborar programas 
de nutrição animal, bem como supervisionar a qualidade dos ingredientes utilizados na alimentação animal; 
Atender munícipes; Participar da operacionalização de projetos; Planejar, organizar e ministrar programas 
educacionais, cursos e palestras; Orientar acondicionamento e destino de lixo causador de danos à saúde pública; 
Realizar atividades burocráticas referentes ao trabalho executado; Emitir pareceres, laudos, relatórios entre 
outros; Trabalhar seguindo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade e higiene; Executar demais 
atividades inerentes às funções essenciais do cargo. 
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CARGO ATRIBUIÇÃO BÁSICA DO CARGO 

Terapeuta Ocupacional 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Realizar intervenções para prevenção, habilitação e reabilitação utilizando protocolos e 
procedimentos específicos de Terapia Ocupacional. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: Realizar acolhimento de usuários de serviços de saúde do SUS, avaliando a queixa 
ou problemática apresentada; Realizar consulta, triagem, anamnese e solicitar interconsulta e encaminhamentos; 
Realizar avaliações e testes referentes à área da terapia ocupacional; Realizar diagnóstico específico e construir 
plano terapêutico, elegendo procedimentos para atingir os objetivos propostos reavaliando e reformulando sempre 
que necessário; Aplicar estratégias de intervenção individual e grupal; Conceber e supervisionar oficinas 
terapêuticas visando à internalização de valores laborais e econômicos, socioculturais e psicossociais; Realizar 
atendimento domiciliar; orientar, educar e capacitar a família, cuidadores e a rede de apoio; Prescrever e aplicar 
atividades terapêuticas ocupacionais facilitadoras; Prescrever, confeccionar, ajustar e treinar o uso de órteses e 
outros dispositivos; Prescrever tecnologia assistiva; Facilitar e estimular a participação e colaboração do paciente 
no processo de habilitação e reabilitação. Registrar os dados diagnósticos, terapia e resultados dos tratamentos 
aplicados; Realizar encaminhamentos para outros serviços de saúde ou para o mercado de trabalho; Executar 
análise de posto de trabalho ou do domicílio do paciente, realizando intervenções; Desenvolver, junto ao paciente, 
estratégias de ocupações; Identificar os potenciais econômicos das comunidades e das alternativas de geração 
de renda, de formação de valores para favorecer as atividades grupais e comunitárias em que haja 
interdependência no fazer; Dar alta e ficar disponível para eventuais necessidades; Realizar levantamentos 
epidemiológicos, identificando os aspectos a serem trabalhados, delimitando a população alvo; Planejar e 
executar os programas, participando da formação do grupo multidisciplinar, assim como avaliar e divulgar os 
resultados; Participar de reuniões de equipe e discussão de casos clínicos com equipe multidisciplinar. Buscar 
parcerias intersetoriais e participar das ações; Realizar apoio matricial para o desenvolvimento das ações de 
saúde; Prestar assessoria técnica específica, conforme necessidade do serviço; Realizar análise da situação de 
riscos à saúde; Intervir nos processos e ambientes de trabalho; Notificar os agravos relacionados ao trabalho no 
SINAN e emissão de relatórios, quando necessário; Participar de programas de promoção à saúde, projetos 
educativos e orientações na área de saúde, programas e campanhas coletivas; Atuar com a população em 
situação de rua tendo como tecnologia de mediação sócio-ocupacional as atividades culturais, econômicas, 
estéticas, expressivas, esportivas, corporais, lúdicas e de convivência que sejam significativas com o objetivo de 
facilitar o contato inicial, observar formas de circulação na cidade e nas redes de serviços, auxiliar na organização 
da vida cotidiana, da vida prática e ocupacional para elaborar projetos de vida singulares; Cumprir normas 
complementares de biossegurança e segurança; Zelar pela segurança pessoal, do paciente e equipe de trabalho; 
Resguardar o sigilo profissional e privacidade do paciente; Elaborar e manter atualizados os prontuários na forma 
das normas em vigor; Provisionar e solicitar materiais, produtos e insumos necessários ao desenvolvimento de 
suas atividades. Contribuir no planejamento, implementação e análise de inquéritos e estudos epidemiológicos, 
com base em critérios técnicos e científicos; Colaborar no planejamento, elaboração, execução, supervisão e 
avaliação dos programas de saúde implantados pela Secretaria Municipal de Saúde; Fortalecer e articular as 
ações de vigilância em saúde; Fazer uso dos sistemas informatizados de saúde de acordo com a indicação da 
Secretaria Municipal de Saúde; Supervisionar em parceria com as universidades alunas (os) da graduação em 
terapia ocupacional, a saber que o estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter 
acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente 
implementando atividades de ensino-aprendizagem, visando o fortalecimento e a integração ensino-
aprendizagem como cenário de práticas para a formação no âmbito do SUS; Acompanhar pesquisadores durante 
o processo de coletas de dados para as pesquisas científicas cuja execução esteja em consonância com os 
pareceres da comissão de ética das instituições de ensino e comissão científica da secretaria municipal da saúde; 
Participar do planejamento e execução de programas de capacitação e educação continuada para profissionais 
de saúde visando a melhoria da assistência à saúde; Manter atualizados os conhecimentos profissionais, técnico-
científico e culturais; Participar na elaboração de projetos voltados ao programa de capacitação e 
aperfeiçoamento; Atuar como multiplicador socializando o conhecimento adquirido em eventos, cuja participação 
ocorreu mediante autorização de afastamento pela administração; Participar da elaboração de protocolos técnicos 
do serviço; Participar da elaboração de normas administrativas e requisitos técnicos que irão compor o edital, e 
contribuir na formulação de especificações para aquisição de produtos e serviços de sua área de atuação, emitir 
parecer técnico dos processos de compras relacionados a sua área de atuação, elaboração de planilhas de 
produtos para aquisição; Executar demais atividades inerentes às funções essenciais do cargo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ 

Estado de São Paulo 

CONCURSO PÚBLICO– EDITAL Nº 03/2024 
 

 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Cargos: Auxiliar de Consultório Dentário e Agente de Saneamento 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das 
palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. 
Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO: Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial 
(proposicional): proposições simples e compostas; tabelas verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de 
primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidades. Raciocínio lógico envolvendo problemas. 
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Lei Orgânica do Município de Guareí/SP. Disponível em: 
https://guarei.sp.gov.br/temp/09092024091652lei_organica_do_municipio.pdf  
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA: 
 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO: Anatomia bucal e dental. Amálgama, Resina Composta (Tipo Adaptic), Resina 
Fotopolimerizável, Curativo, Forramento, Profilaxia e aplicação Tópica de Flúor, Exodontia (instrumental e material necessário). 
Esterilização, normas e rotinas, expurgos e preparo de material e desinfecção do meio. Manipulação e preparo de materiais 
odontológicos. Instrumental e equipamentos utilizados na Clínica odontológica. Controle de infecção cruzada e paramentação. 
Ergonomia: ambiente de trabalho, posições de trabalho, atendimento a quatro e a seis mãos. Organização da clínica odontológica. 
Técnicas preventivas para controle da cárie e doença periodontal. Noções de Radiologia Odontológica, Proteção radiológica e técnicas 
de procedimento radiográfico. Organização de programas coletivos e individuais de promoção de saúde bucal, fluorterapia, instrução 
de higiene oral e educação para a saúde. Odontologia social: processo Saúde/Doença. Epidemiologia em Saúde Bucal. Políticas de 
Saúde. Organização e planejamento dos serviços de saúde. Fundamentos de Enfermagem: Medidas de biossegurança em odontologia. 
Primeiros socorros. Gerenciamento dos resíduos do serviço de saúde. Lei n.º 8080/1990. Lei n.º 8142/1990. Ética e legislação 
profissional. Lei n.º 8069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. Constituição Federal (artigos 196 a 200). 
 
AGENTE DE SANEAMENTO: Lei Orgânica da Saúde n.º 8.080/1990. Vigilância Sanitária: conceito, abrangência das ações, ações 
desenvolvidas por área de abrangência. Orientação em ambientes de trabalho e saúde do trabalhador. Controle de vetores. Controle 
químico, mecânico e medidas alternativas no controle de vetores. Epidemiologia: bases conceituais, indicadores de saúde, sistema de 
informação em saúde. Doenças de Notificação Compulsória. Noções básicas sobre Imunização; Noções básicas sobre Saneamento 
Básico, água, esgoto e lixo. Relações entre os seres vivos, ciclos biológicos das principais parasitoses. Higiene e conservação de 
alimentos. Aspectos biológicos dos principais vetores e medidas de controle. Conceitos sobre visita domiciliar. Conceitos sobre 
participação comunitária no controle de vetores. Código Sanitário do Município. Educação em Saúde. Uso de EPIs.  
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

Cargos: Assistente Social, Cirurgião-Dentista, Controlador Interno, Enfermeiro, Médico Veterinário e 

Terapeuta Ocupacional 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das 
palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. 
Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO: Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial 
(proposicional): proposições simples e compostas; tabelas verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de 
primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidades. Raciocínio lógico envolvendo problemas. 
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Lei Orgânica do Município de Guareí/SP. Disponível em: 
https://guarei.sp.gov.br/temp/09092024091652lei_organica_do_municipio.pdf  
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA: 
 
ASSISTENTE SOCIAL: O Serviço Social na atualidade e as tendências do debate contemporâneo da profissão: bases teórico-
metodológicas, significação sócio-histórica, implicações éticas, políticas e prático-profissionais. Instrumental de pesquisa em processos 
de investigação social. Os procedimentos teórico-metodológicos em Serviço Social. Planejamento e gestão de serviços. Elaboração, 
coordenação, execução e avaliação de programas e projetos sociais. O projeto ético-político do profissional de Serviço Social: ética e 
legislação profissional. As políticas sociais em seus fundamentos, significados e funções. Avaliação de políticas sociais. Seguridade 
Social: Assistência Social, Previdência Social e Saúde. Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS e O Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Estatuto da Pessoa Idosa. Estatuto da Pessoa com Deficiência. A prática 

https://guarei.sp.gov.br/temp/09092024091652lei_organica_do_municipio.pdf
https://guarei.sp.gov.br/temp/09092024091652lei_organica_do_municipio.pdf
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do Serviço Social no âmbito da Saúde Pública. Reforma Psiquiátrica no Brasil: as mudanças e a nova lógica da assistência em saúde 
mental. A saúde e o ambiente. 
 
CIRURGIÃO-DENTISTA: Ética Profissional e Legislação. Odontologia em Saúde Coletiva: níveis de prevenção e aplicação. Principais 
problemas de saúde bucal em saúde pública. Sistemas de trabalho. Sistemas de atendimento. Educação em saúde bucal coletiva: 
situação atual no Brasil, legislação e atribuições (CD, THD, ACD). Trabalho cirúrgico em odontologia. Radiografia e revelação. 
Orientação para a saúde bucal. Atendimento clínico. Controle da lesão e reabilitação do usuário. Exames clínicos e diagnósticos. 
Procedimentos diante de situações epidemiológicas. Careologia: Etiologia, etiopatogenia, epidemiologia, terapêutica e prevenção. 
Fluorterapia, toxologia do flúor. Fluorose: diagnóstico e tratamento. Anestesia locorregional oral: técnicas, anestésicos, indicações e 
contraindicações, acidentes, medicação. Doenças gerais com sintomatologia oral: Diagnóstico, tratamento local, orientação profissional. 
Diagnóstico e tratamento de manifestações agudas na cavidade bucal. Procedimentos cirúrgicos de pequeno e médio porte, extração 
simples, sem odontossecção e com odontossecção, extração com alveoloplastia, biópsias, suturas, drenagem de manifestações agudas 
e crônicas, curetagem subgengival, técnicas, indicações e contraindicações. Dentística: Preparo de cavidades, materiais de proteção 
do complexo dentinopulpar, materiais restauradores, indicações e contraindicações do tratamento não invasivo de lesões de cárie, 
tratamento conservador do complexo dentina-polpa. Políticas de saúde bucal no Brasil. Organização de modelos assistenciais em 
odontologia; Administração de serviços, trabalho em equipe. Planejamento e organização de serviços coletivos de odontologia. 
Educação em saúde, formação em serviço. Evolução histórica da prática odontológica. Biossegurança, ergonomia e controle de infecção 
no consultório. Diagnóstico e tratamento de lesões de mucosa bucal. 
 
CONTROLADOR INTERNO: Controle Interno: conceito, finalidade, normas, princípios, métodos e procedimentos. Constituição 
Estadual, Constituição Federal: artigos 31, 70 e 74 e Lei Complementar n.º 101/2000. Planejamento e Orçamento: Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Plano Plurianual, Lei Orçamentária Anual. Patrimônio: registro de bens e inventário. Pessoal: ativo, inativo e contratos. 
Protocolo: entrada, saída de documentos oficiais. Contabilidade: Lei n.º 4.320/1964, Pronunciamento Técnico CPC 00 R1, Balanços 
Públicos, Receita, Despesa, Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 
Fundos Municipais: conceitos, finalidades, autonomia. Regime Próprio de Previdência: Lei de Criação, Avaliação Atuarial, Contribuições 
Previdenciárias, CLT – Decreto Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 e alterações pela nova legislação – Lei n.º  8.213/1991 e Lei n.º 
9.717/98, CRP. Limites Constitucionais: saúde e educação. Noções de Contabilidade governamental: Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP) 10ª Edição (Exercício de 2024). Manual Básico: Controle Interno do Município do TCESP (atualizado e/ou 
alterado). Boas práticas de mercado e normas contábeis CPC 16 e 27 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Relatório de Auditoria. 
Custos, sistemas de custos e critérios de custeio e custeio gerencial. 
 
ENFERMEIRO: Princípios e diretrizes do SUS. Noções de Políticas de Saúde no Brasil, Estratégias de Saúde da Família. Lei Orgânica 
da Saúde. Financiamento do SUS. Trabalho em equipe multiprofissional. Introdução à enfermagem: fundamentos de enfermagem. 
Exercício de enfermagem: código de ética dos profissionais de enfermagem. Legislação profissional – COREN. Programa Nacional de 
Imunização: considerações gerais. Calendário de vacinação para o Estado de São Paulo. Vacinação contra as doenças 
imunopreviníveis. Cadeia de frio. Meios de desinfecção e esterilização. Administração aplicada à enfermagem: administração em 
Enfermagem. Supervisão em Enfermagem. Enfermagem em pronto-socorro: considerações gerais sobre pronto atendimento: definição 
de urgência e emergência; prioridade no tratamento; princípios para um atendimento de urgência e emergência. Assistência de 
enfermagem nas urgências: do aparelho respiratório; do aparelho digestivo; do aparelho cardiovascular; do aparelho locomotor e 
esquelético; do sistema nervoso; ginecológicas e obstétricas; dos distúrbios hidroeletrolíticos e metabólicos; psiquiátricas; do aparelho 
urinário. Atenção básica à saúde: atenção à criança (crescimento e desenvolvimento, aleitamento materno, alimentação, doenças 
diarreicas e doenças respiratórias). Atenção à saúde da mulher (pré-natal, parto, puerpério, prevenção do câncer ginecológico, 
planejamento familiar). Atenção à saúde do adulto (hipertensão arterial e diabetes mellitus). Assistência de enfermagem em 
queimaduras. Assistência de enfermagem em intoxicações exógenas (alimentares, medicamentosas, envenenamentos). Assistência de 
enfermagem em picadas de insetos, animais peçonhentos e mordeduras de animais (soros e vacinas). Assistência de pacientes: 
posicionamento e mobilização. Visita domiciliar, ações educativas. Relação população/serviços de saúde. Relação paciente/profissional. 
Conhecimento do estatuto da pessoa idosa. Conhecimento do ECA. Biossegurança. Gestão de Qualidade. 
 
MÉDICO VETERINÁRIO: Ações de vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária e ambiental). Agravos à saúde provocados por 
alimentos (intoxicações e infecções). Bioestatística. Clínica médico-cirúrgica veterinária: Anestesia e terapia multimodal para controle 
da dor. Princípios de assepsia cirúrgica. Cuidados pré, intra e pós-operatórios do paciente cirúrgico. Biomateriais, suturas e hemostasias. 
Classificação e tratamento de feridas. Princípios da cirurgia minimamente invasiva. Princípios de cirurgias reconstrutivas de tecidos 
moles. Cirurgias torácicas. Fundamentos de cirurgia ortopédica e tratamento de fraturas. Doenças infectocontagiosas dos animais 
domésticos. Epidemiologia e saúde pública veterinária. Farmacologia e terapêutica médico-veterinária. Higiene e higienização de 
estabelecimentos e de alimentos. Fisiologia dos animais domésticos. Inspeção e tecnologia de produtos de origem animal. Legislações 
sanitárias (federal e estadual/SP). Manejo de animais de pequeno, médio e grande porte. Medidas de controle urbano de animais de 
fauna Sinantrópica. Medidas de controle urbano de animais domésticos. Microbiologia e imunologia. Nutrição animal. Parasitologia 
médico-veterinária. Patologia médico-veterinária. Reprodução e fisiologia da reprodução animal. Toxicologia. Zoonoses. Zootecnia. 
Código de Ética Profissional. Conhecimentos de normas e procedimentos da especialidade e de vigilância sanitária e ambiental do 
município. Conhecimentos básicos de informática para aplicação em tecnologia de apoio às atividades de práticas veterinárias. 
 
TERAPEUTA OCUPACIONAL: Histórico. Definição. Objetivos. Processos de terapia ocupacional: avaliação, recursos terapêuticos, 
modelo de atuação, materiais e instrumentais. Análise de atividades: abordagem individual, abordagem grupal. Áreas de atuação: saúde 
mental, habilitação/reabilitação. A importância do terapeuta ocupacional na equipe interdisciplinar. Ocupação terapêutica: princípios e 
fundamentos. Evolução histórica da ocupação como forma de tratamento. Terapia ocupacional na paralisia cerebral: definição, 
transtornos, avaliação e tratamentos. Princípios básicos do tratamento terapêutico ocupacional nas áreas de neurologia, traumato-
ortopedia e reumatologia. Terapia ocupacional na área neuromusculoesquelética. Habilidades motoras gerais. Terapia ocupacional 
aplicada à deficiência mental. Modelos de terapia ocupacional: positivista, humanista, materialista histórico. Terapia ocupacional à saúde 
mental: princípios básicos, fundamentos teóricos para a prática, dinâmica do mecanismo, de tratamento terapêutico-ocupacional. 
Legislação do SUS. Conhecimentos de normas e procedimentos da legislação básica da área de atuação e das ferramentas de controle 
e avaliação do Sistema Único de Saúde e de assistência social. 
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Estado de São Paulo 

CONCURSO PÚBLICO– EDITAL Nº 03/2024 
 

 

ANEXO III 

REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

 

FORMULÁRIO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

 

__________________________________________________________________________________________,  

Nome do(a) Candidato(a) 

portador de Cédula de Identidade n.º ___________________________________, CPF/MF n.º 

___________________________________________, inscrito no Concurso Público da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE GUAREÍ/SP – Edital nº 03/2024, para a Cargo de: 

___________________________________________________________________________________________. 

ASSINALE COM UM “X” O CONDIÇÃO ESPECIAL QUE NECESSITA: 

(__) CADERNO DE PROVA AMPLIADO – FONTE TAMANHO _______ (especificar entre 18, 24 ou 28). 

(__) PROVA EM BRAILE. 

(__) SALA DE FÁCIL ACESSO para (_) candidato cadeirante OU (_) candidato com dificuldade de locomoção. 

(__) MESA E CADEIRA SEPARADAS. 

(__) AUXÍLIO DE UM TRANSCRITOR OU AUXÍLIO PARA PREENCHIMENTO DA FOLHA DE RESPOSTAS. 

(__) AUXÍLIO DE UM LEDOR. 

(__) INTÉRPRETE DE LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS. 

(__) TEMPO ADICIONAL (somente será aceito com o envio do laudo médico solicitando). 

(__) USO DE MARCAPASSO (o candidato deverá apresentar o cartão identificador de uso de marcapasso ao 
fiscal de banheiro que vistoria os candidatos com detector de metais). 

(__) USO DE OUTROS INSTRUMENTOS METÁLICOS. ________________________________(INFORMAR). 

(__) OUTROS. RELACIONAR___________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

 

___________________________________, ______ de __________________________ de 2024. 

Cidade                                        Dia                                           Mês. 

 

 

______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO IV 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DE “NOME SOCIAL” 
 

 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME SOCIAL” 

Para o candidato(a) que ainda não procedeu à retificação de seu nome e gênero 

 

Nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, eu, ___________________________________ 

_______________________________________________________________________________, portador(a) da 

Nome do(a) Candidato(a) 

Cédula de Identidade nº __________________________ e CPF nº _____________________________________, 

inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 03/2024 da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ/SP, para o 

Cargo de ________________________________________________________, solicito a inclusão do meu Nome 

Social (___________________________________________________________________________________),  

                                             (indicação do Nome Social) 

nos registros relativos aos serviços prestados por esse órgão/entidade. 

 

 

___________________________________, ______ de __________________________ de 2024. 
Cidade                                        Dia                                           Mês 

 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO V 

CRONOGRAMA PREVISTO 
 

Atenção! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato acompanhar os eventos, nos meios informados no presente Edital. 

 

DATAS EVENTOS 

11/09/2024 
Divulgação, nos sites oficiais e Imprensa Oficial: 

▪ do Edital de Abertura de Inscrição. 

11/09 a 07/10/2024 Período de Inscrição pela Internet, no site do IMAIS (www.institutomais.org.br). 

08/10/2024 
Data limite para envio, via upload, dos documentos exigidos para solicitação às vagas destinadas à Pessoa 
com Deficiência, às solicitações de atendimento especial para realização das Provas, ao exercício da 
Função de Jurado – até às 17h00. 

08/10/2024 Vencimento do boleto bancário para pagamento da Taxa de Inscrição. 

18/10/2024 
(até o final do dia) 

Divulgação, nos sites oficiais e Imprensa Oficial: 

▪ Comunicado de Deferimentos e Indeferimentos das Inscrições (candidatos considerados Pessoa com 
Deficiência/Condição Especial/Provas Especiais e Jurados); e 

▪  Comunicado de Homologações das Inscrições (todos os candidatos inscritos);  

21 e 22/10/2024 
Prazo recursal contra os Indeferimentos (Condição Especial, à Pessoa com Deficiência e Jurado) e 
Homologação das Inscrições, no site do IMAIS. 

25/10/2024 
(até o final do dia) 

Divulgação, nos sites oficiais e Imprensa Oficial: 

▪ Comunicado de Deferimentos e Indeferimentos das Inscrições (Condição Especial, à Pessoa com 
Deficiência e Jurado) e de Homologação das Inscrições – Pós-Recurso; e 

▪ Edital de Convocação para as Provas Objetivas. 

03/11/2024 Aplicação das Provas Objetivas. 

04 e 05/11/2024 Prazo recursal referente à aplicação das Provas Objetivas. 

04/11/2024 

A partir das 14h00 

Divulgação, nos sites oficiais: 

▪ Comunicado contendo os Gabaritos das Provas Objetivas. 

05 e 06/11/2024 Prazo recursal referente à divulgação dos Gabaritos das Provas Objetivas. 

27/11/2024 
(até o final do dia) 

Divulgação, nos sites oficiais e Imprensa Oficial: 

▪ Resultado da análise dos recursos referente à aplicação das Provas Objetivas e divulgação dos gabaritos 
das Provas Objetivas; e  

▪ Resultado Provisório das Provas Objetivas. 

28 e 29/11/2024 Prazo recursal referente à publicação do Resultado Provisório das Provas Objetivas. 

06/12/2024 
(até o final do dia) 

Divulgação, nos sites oficiais e Imprensa Oficial: 

▪ Respostas aos recursos interpostos referentes à publicação do Resultado Provas Objetivas; 

▪ Resultado Final das Provas Objetivas; e 

▪ HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO. 

 

    REALIZAÇÃO: 


